
��������
������	
�����

I SÉRIE

Sexta-feira, 29 de Agosto de 2008 Número 167

ÍNDICE
Assembleia da República
Lei n.º 53/2008:

Aprova a Lei de Segurança Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6135

Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.º 133/2008:

Ratifica a suspensão parcial do Plano Director Municipal de Beja, pelo prazo de dois anos . . . 6141

Declaração de Rectificação n.º 51/2008:

Rectifica o Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2008/M, de 30 de Junho, que aprova a 
orgânica da Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 124, de 30 de Junho de 2008  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6142

Ministérios das Finanças e da Administração Pública e da Justiça
Portaria n.º 965/2008:

Aprova os Estatutos do Centro de Estudos Judiciários (CEJ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6142

Ministérios do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Portaria n.º 966/2008:

Renova, por um período de seis anos, a concessão da zona de caça turística da Chaminé e outras, 
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Mora e Cabeção, município de Mora, 
e na freguesia de Aldeia Velha, município de Avis (processo n.º 428-DGRF)  . . . . . . . . . . . . . . 6145

Portaria n.º 967/2008:

Anexa à zona de caça associativa da Herdade da Quixola e outras vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de São Vicente e Ventosa, município de Elvas (processo n.º 1369-DGRF)  . . . . . . 6145

Portaria n.º 968/2008:

Desanexa da zona de caça associativa de Pêro de Amigos vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia e município de São Brás de Alportel (processo n.º 2346-DGRF)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6145

Portaria n.º 969/2008:

Desanexa da zona de caça turística da Casa Velha vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Porto Covo, município de Sines (processo n.º 2099-DGRF). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6146



6134  Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de Agosto de 2008 

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Portaria n.º 970/2008:
Extingue a zona de caça associativa da Herdade das Pereiras e outras (processo n.º 462-DGRF), 
na parte respeitante aos prédios que passam a integrar a zona de caça turística da Herdade de São 
Miguel, e concessiona, por um período de seis anos, a António Luís Lança Rodrigues Palma a 
zona de caça turística da Herdade de São Miguel, englobando vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de São Miguel do Pinheiro, município de Mértola (processo n.º 5009-DGRF)  . . . . . 6146

Portaria n.º 971/2008:
Extingue a zona de caça turística da Herdade do Vidigal e anexas (processo n.º 1098-DGRF) 
e concessiona, pelo período de 12 anos, à Sociedade Turística de Caça Quatro Montes, L.da, a 
zona de caça turística dos Quatro Montes, englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Nossa Senhora do Bispo, município de Montemor-o-Novo (processo n.º 5013-DGRF) . . . . 6147

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.º 148, de 1 de Agosto 
de 2008, onde foi inserido o seguinte:

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Portaria n.º 723-A/2008:
Aprova o Regulamento do Regime de Apoio a Projectos Piloto e à Transformação de 
Embarcações de Pesca, previsto na Medida Projectos Piloto e Transformação de Em-
barcações de Pesca, do eixo prioritário n.º 3 do Programa Operacional Pesca 2007-2013 
(PROMAR)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5182-(2)

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.º 153, de 8 de Agosto 
de 2008, onde foi inserido o seguinte:

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Portaria n.º 828-A/2008:
Define, no continente, as regras de aplicação da medida «Desenvolvimento sustentável 
das zonas de pesca» do eixo prioritário n.º 4 do Programa Operacional Pesca 2007-2013 
(PROMAR)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5402-(2)

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.º 156, de 13 de Agosto 
de 2008, onde foi inserido o seguinte:

Presidência do Conselho de Ministros
Declaração de Rectificação n.º 44-A/2008:
Rectifica o Decreto-Lei n.º 102/2008, de 20 de Junho, do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública, que, no uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 91.º 
da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro, altera e republica o Código do Imposto sobre 
o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro, e o 
regime do IVA nas transacções intracomunitárias, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 290/92, 
de 28 de Dezembro, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 118, de 20 de Junho 
de 2008. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5618-(2)



Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de Agosto de 2008  6135

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 53/2008

de 29 de Agosto

Aprova a Lei de Segurança Interna

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Definição e fins da segurança interna

1 — A segurança interna é a actividade desenvolvida 
pelo Estado para garantir a ordem, a segurança e a tranqui-
lidade públicas, proteger pessoas e bens, prevenir e repri-
mir a criminalidade e contribuir para assegurar o normal 
funcionamento das instituições democráticas, o regular 
exercício dos direitos, liberdades e garantias fundamentais 
dos cidadãos e o respeito pela legalidade democrática.

2 — A actividade de segurança interna exerce -se nos ter-
mos da Constituição e da lei, designadamente da lei penal 
e processual penal, da lei quadro da política criminal, das 
leis sobre política criminal e das leis orgânicas das forças 
e dos serviços de segurança.

3 — As medidas previstas na presente lei destinam -se, 
em especial, a proteger a vida e a integridade das pessoas, a 
paz pública e a ordem democrática, designadamente contra 
o terrorismo, a criminalidade violenta ou altamente orga-
nizada, a sabotagem e a espionagem, a prevenir e reagir a 
acidentes graves ou catástrofes, a defender o ambiente e 
a preservar a saúde pública.

Artigo 2.º

Princípios fundamentais

1 — A actividade de segurança interna pauta -se pela 
observância dos princípios do Estado de direito demo-
crático, dos direitos, liberdades e garantias e das regras 
gerais de polícia.

2 — As medidas de polícia são as previstas na lei, não 
devendo ser utilizadas para além do estritamente necessário 
e obedecendo a exigências de adequação e proporciona-
lidade.

3 — A lei fixa o regime das forças e dos serviços de 
segurança, sendo a organização de cada um deles única 
para todo o território nacional.

Artigo 3.º

Política de segurança interna

A política de segurança interna consiste no conjunto de 
princípios, objectivos, prioridades, orientações e medidas 
tendentes à prossecução dos fins definidos no artigo 1.º

Artigo 4.º
Âmbito territorial

1 — A segurança interna desenvolve -se em todo o es-
paço sujeito aos poderes de jurisdição do Estado Portu-
guês.

2 — No quadro dos compromissos internacionais e das 
normas aplicáveis do direito internacional, as forças e os 
serviços de segurança podem actuar fora do espaço refe-
rido no número anterior, em cooperação com organismos 
e serviços de Estados estrangeiros ou com organizações 
internacionais de que Portugal faça parte, tendo em vista, 
em especial, o aprofundamento do espaço de liberdade, 
segurança e justiça da União Europeia.

Artigo 5.º
Deveres gerais e especiais de colaboração

1 — Os cidadãos têm o dever de colaborar na prosse-
cução dos fins de segurança interna, cumprindo as dispo-
sições preventivas estabelecidas na lei, acatando ordens 
e mandados legítimos das autoridades e não obstruindo 
o normal exercício das competências dos funcionários e 
agentes das forças e dos serviços de segurança.

2 — Os funcionários, na acepção do Código Penal, e 
os militares têm o dever especial de colaboração com as 
forças e os serviços de segurança, nos termos da lei.

3 — Sem prejuízo do dever de denúncia previsto no 
Código de Processo Penal, os funcionários, na acepção 
do Código Penal, e os militares têm o dever de comunicar 
prontamente às forças e aos serviços de segurança compe-
tentes os factos de que tenham conhecimento, no exercício 
das suas funções e por causa delas, relativos à preparação 
ou execução de factos que possam ser classificados como 
crimes de terrorismo, criminalidade violenta, especial-
mente violenta ou altamente organizada, nos termos do 
Código de Processo Penal, sabotagem ou espionagem.

Artigo 6.º
Coordenação e cooperação das forças de segurança

1 — As forças e os serviços de segurança exercem a 
sua actividade de acordo com os princípios, objectivos, 
prioridades, orientações e medidas da política de segu-
rança interna e no âmbito do respectivo enquadramento 
orgânico.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
forças e os serviços de segurança cooperam entre si, desig-
nadamente através da comunicação de informações que, 
não interessando apenas à prossecução dos objectivos es-
pecíficos de cada um deles, sejam necessárias à realização 
das finalidades de outros, salvaguardando os regimes legais 
do segredo de justiça e do segredo de Estado.

CAPÍTULO II

Política de segurança interna

Artigo 7.º
Assembleia da República

1 — A Assembleia da República contribui, pelo exer-
cício da sua competência política, legislativa e financeira, 
para enquadrar a política de segurança interna e para fis-
calizar a sua execução.
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2 — Os partidos da oposição representados na Assem-
bleia da República têm o direito de ser previamente con-
sultados pelo Governo em relação à orientação geral da 
política de segurança interna.

3 — A Assembleia da República aprecia anualmente 
um relatório, a apresentar pelo Governo até 31 de Março, 
sobre a situação do País em matéria de segurança interna, 
bem como sobre a actividade das forças e dos serviços de 
segurança desenvolvida no ano anterior.

Artigo 8.º
Governo

1 — A condução da política de segurança interna é, nos 
termos da Constituição, da competência do Governo.

2 — Compete ao Conselho de Ministros:

a) Definir as linhas gerais da política de segurança in-
terna e as orientações sobre a sua execução;

b) Programar e assegurar os meios destinados à execu-
ção da política de segurança interna;

c) Aprovar o plano de coordenação, controlo e comando 
operacional das forças e dos serviços de segurança e ga-
rantir o seu regular funcionamento;

d) Fixar, nos termos da lei, as regras de classificação 
e controlo de circulação dos documentos oficiais e de 
credenciação das pessoas que devem ter acesso aos docu-
mentos classificados.

Artigo 9.º
Primeiro -Ministro

1 — O Primeiro -Ministro é politicamente responsável 
pela direcção da política de segurança interna, competindo-
-lhe, designadamente:

a) Informar o Presidente da República acerca dos as-
suntos respeitantes à condução da política de segurança 
interna;

b) Convocar o Conselho Superior de Segurança Interna 
e presidir às respectivas reuniões;

c) Propor ao Conselho de Ministros o plano de coorde-
nação, controlo e comando operacional das forças e dos 
serviços de segurança;

d) Dirigir a actividade interministerial tendente à adop-
ção das providências adequadas à salvaguarda da segurança 
interna;

e) Coordenar e orientar a acção dos membros do Go-
verno em matéria de segurança interna;

f) Nomear e exonerar o Secretário -Geral do Sistema de 
Segurança Interna, mediante proposta conjunta dos Minis-
tros da Administração Interna e da Justiça, após audição 
do indigitado em sede de comissão parlamentar;

g) Nomear e exonerar o Secretário -Geral -Adjunto do 
Sistema de Segurança Interna, mediante proposta conjunta 
dos Ministros da Administração Interna e da Justiça, ouvido 
o Secretário -Geral.

2 — O Primeiro -Ministro pode delegar, no todo ou em 
parte, as competências referidas nas alíneas b) e d) do 
número anterior no Ministro da Administração Interna.

3 — Quando não dimanarem do Primeiro -Ministro, 
nos termos do n.º 1, as medidas destinadas à coordenação 
e à cooperação das forças e dos serviços de segurança 
dependentes de diferentes ministérios são acordadas en-

tre o Ministro da Administração Interna e os ministros 
competentes.

Artigo 10.º
Regiões Autónomas

As medidas destinadas à coordenação e à cooperação 
das forças e dos serviços de segurança dependentes de 
diferentes ministérios, aplicadas nas Regiões Autónomas, 
devem ser executadas sem prejuízo das competências do 
Representante da República e dos órgãos de governo pró-
prio da Região.

CAPÍTULO III

Sistema de Segurança Interna

Artigo 11.º
Órgãos do Sistema de Segurança Interna

Os órgãos do Sistema de Segurança Interna são o Con-
selho Superior de Segurança Interna, o Secretário -Geral 
e o Gabinete Coordenador de Segurança.

Artigo 12.º
Natureza e composição do Conselho Superior

de Segurança Interna

1 — O Conselho Superior de Segurança Interna é o 
órgão interministerial de audição e consulta em matéria 
de segurança interna.

2 — O Conselho Superior de Segurança Interna é pre-
sidido pelo Primeiro -Ministro e dele fazem parte:

a) Os Vice -Primeiros -Ministros, se os houver;
b) Os Ministros de Estado e da Presidência, se os houver;
c) Os Ministros da Administração Interna, da Justiça, 

da Defesa Nacional, das Finanças e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações;

d) Os Presidentes dos Governos Regionais dos Açores 
e da Madeira;

e) Os Secretários -Gerais do Sistema de Segurança In-
terna e do Sistema de Informações da República Portu-
guesa;

f) O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Ar-
madas;

g) Dois deputados designados pela Assembleia da Repú-
blica por maioria de dois terços dos deputados presentes, 
desde que superior à maioria absoluta dos deputados em 
efectividade de funções;

h) O comandante -geral da Guarda Nacional Republi-
cana, os directores nacionais da Polícia de Segurança Pú-
blica, da Polícia Judiciária e do Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras e os directores do Serviço de Informações 
Estratégicas de Defesa e do Serviço de Informações de 
Segurança;

i) A Autoridade Marítima Nacional;
j) O responsável pelo Sistema de Autoridade Aeronáutica;
l) O responsável pelo Sistema Integrado de Operações 

de Protecção e Socorro;
m) O director -geral dos Serviços Prisionais.

3 — Os Representantes da República participam nas 
reuniões do Conselho que tratem de assuntos de interesse 
para a respectiva Região.
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4 — Por iniciativa própria, sempre que o entenda ou 
a convite do presidente, pode participar nas reuniões do 
Conselho o Procurador -Geral da República.

5 — Para efeitos do número anterior, o Procurador -Geral 
da República é informado das datas de realização das reu-
niões, bem como das respectivas ordens de trabalhos.

6 — O presidente, quando o considerar conveniente, 
pode convidar a participar nas reuniões os ministros que 
tutelem órgãos de polícia criminal de competência espe-
cífica e outras entidades com especiais responsabilidades 
na prevenção e repressão da criminalidade ou na pesquisa 
e produção de informações relevantes para a segurança 
interna, designadamente os dirigentes máximos de outros 
órgãos de polícia criminal de competência específica.

Artigo 13.º

Competências do Conselho Superior de Segurança Interna

1 — O Conselho assiste o Primeiro -Ministro no exercí-
cio das suas competências em matéria de segurança interna, 
nomeadamente na adopção das providências necessárias 
em situações de grave ameaça à segurança interna.

2 — Cabe ao Conselho, enquanto órgão de consulta, 
emitir parecer, nomeadamente, sobre:

a) A definição das linhas gerais da política de segurança 
interna;

b) As bases gerais da organização, funcionamento e 
disciplina das forças e dos serviços de segurança e a deli-
mitação das respectivas competências;

c) Os projectos de diplomas que contenham providên-
cias de carácter geral respeitantes às atribuições e compe-
tências das forças e dos serviços de segurança;

d) As grandes linhas de orientação respeitantes à forma-
ção, à especialização, à actualização e ao aperfeiçoamento 
do pessoal das forças e dos serviços de segurança.

3 — O Conselho elabora o seu regimento e submete -o 
à aprovação do Conselho de Ministros.

Artigo 14.º

Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna

1 — O Secretário -Geral do Sistema de Segurança In-
terna funciona na directa dependência do Primeiro -Ministro 
ou, por sua delegação, do Ministro da Administração In-
terna.

2 — O Secretário -Geral do Sistema de Segurança In-
terna é equiparado, para todos os efeitos legais, excepto 
os relativos à sua nomeação e exoneração, a secretário 
de Estado.

3 — O Secretário -Geral do Sistema de Segurança In-
terna dispõe de um gabinete de apoio, ao qual é aplicável 
o regime jurídico dos gabinetes ministeriais.

4 — O Secretário -Geral do Sistema de Segurança In-
terna pode optar pelo estatuto remuneratório de origem 
quando seja trabalhador que exerça funções públicas ou 
quando esteja vinculado à magistratura judicial, ao Minis-
tério Público, às Forças Armadas ou às forças e serviços 
de segurança.

Artigo 15.º
Competências do Secretário -Geral do Sistema

de Segurança Interna

O Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna 
tem competências de coordenação, direcção, controlo e 
comando operacional.

Artigo 16.º
Competências de coordenação

1 — No âmbito das suas competências de coordenação, 
o Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna tem os 
poderes necessários à concertação de medidas, planos ou 
operações entre as diversas forças e serviços de segurança, 
à articulação entre estas e outros serviços ou entidades 
públicas ou privadas e à cooperação com os organismos 
congéneres internacionais ou estrangeiros, de acordo com 
o plano de coordenação, controlo e comando operacional 
das forças e dos serviços de segurança.

2 — Compete ao Secretário -Geral do Sistema de Se-
gurança Interna, no âmbito das suas competências de co-
ordenação e através dos respectivos dirigentes máximos, 
a articulação das forças e dos serviços de segurança ne-
cessários a:

a) Coordenar a acção das forças e dos serviços de segu-
rança, garantindo o cumprimento do plano de coordenação, 
controlo e comando operacional das forças e dos serviços 
de segurança aprovado pelo Governo;

b) Coordenar acções conjuntas de formação, aperfei-
çoamento e treino das forças e dos serviços de segurança;

c) Reforçar a colaboração entre todas as forças e os 
serviços de segurança, garantindo o seu acesso às infor-
mações necessárias;

d) Desenvolver no território nacional os planos de acção 
e as estratégias do espaço europeu de liberdade, segurança 
e justiça que impliquem actuação articulada das forças e 
dos serviços de segurança.

3 — Compete ainda ao Secretário -Geral do Sistema de 
Segurança Interna:

a) Garantir a articulação das forças e dos serviços de 
segurança com o sistema prisional de forma a tornar mais 
eficaz a prevenção e a repressão da criminalidade;

b) Garantir a articulação entre as forças e os serviços 
de segurança e o Sistema Integrado de Operações de Pro-
tecção e Socorro;

c) Estabelecer com o Secretário -Geral do Sistema de 
Informações da República Portuguesa mecanismos ade-
quados de cooperação institucional de modo a garantir a 
partilha de informações, com observância dos regimes 
legais do segredo de justiça e do segredo de Estado, e o 
cumprimento do princípio da disponibilidade no intercâm-
bio de informações com as estruturas de segurança dos 
Estados membros da União Europeia;

d) Garantir a coordenação entre as forças e os serviços 
de segurança e os serviços de emergência médica, segu-
rança rodoviária e transporte e segurança ambiental, no 
âmbito da definição e execução de planos de segurança e 
gestão de crises;

e) Garantir a articulação entre o Sistema de Segurança 
Interna e o planeamento civil de emergência;

f) Articular as instituições nacionais com as de âmbito 
local, incluindo nomeadamente as polícias municipais e 
os conselhos municipais de segurança;
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g) Estabelecer ligação com estruturas privadas, incluindo 
designadamente as empresas de segurança privada.

Artigo 17.º
Competências de direcção

1 — No âmbito das suas competências de direcção, o 
Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna tem po-
deres de organização e gestão administrativa, logística e ope-
racional dos serviços, sistemas, meios tecnológicos e outros 
recursos comuns das forças e dos serviços de segurança.

2 — Compete ao Secretário -Geral do Sistema de Segurança 
Interna, no âmbito das suas competências de direcção:

a) Facultar às forças e aos serviços de segurança o 
acesso e a utilização de serviços comuns, designadamente 
no âmbito do Sistema Integrado de Redes de Emergência 
e Segurança de Portugal e da Central de Emergências 112;

b) Garantir a interoperabilidade entre os sistemas de 
informação das entidades que fazem parte do Sistema de 
Segurança Interna e o acesso por todas, de acordo com as 
suas necessidades e competências, a esses sistemas e aos 
mecanismos de cooperação policial internacional através 
dos diferentes pontos de contacto nacionais;

c) Coordenar a introdução de sistemas de informação 
georreferenciada sobre o dispositivo e os meios das forças 
e dos serviços de segurança e de protecção e socorro e 
sobre a criminalidade;

d) Proceder ao tratamento, consolidação, análise e divul-
gação integrada das estatísticas da criminalidade, participar 
na realização de inquéritos de vitimação e insegurança e 
elaborar o relatório anual de segurança interna;

e) Ser o ponto nacional de contacto permanente para si-
tuações de alerta e resposta rápidas às ameaças à segurança 
interna, no âmbito dos mecanismos da União Europeia.

Artigo 18.º
Competências de controlo

1 — No âmbito das suas competências de controlo, o 
Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna tem pode-
res de articulação das forças e dos serviços de segurança no 
desempenho de missões ou tarefas específicas, limitadas pela 
sua natureza, tempo ou espaço, que impliquem uma actuação 
conjunta, de acordo com o plano de coordenação, controlo e 
comando operacional das forças e dos serviços de segurança.

2 — Compete ao Secretário -Geral do Sistema de Segu-
rança Interna, no âmbito das suas competências de controlo 
e através dos respectivos dirigentes máximos, a articulação 
das forças e dos serviços de segurança necessários:

a) Ao policiamento de eventos de dimensão ampla ou 
internacional ou de outras operações planeadas de elevado 
risco ou ameaça, mediante determinação conjunta dos 
Ministros da Administração Interna e da Justiça;

b) À gestão de incidentes táctico -policiais graves refe-
ridos no número seguinte.

3 — Consideram -se incidentes táctico -policiais graves, 
além dos que venham a ser classificados como tal pelos 
Ministros da Administração Interna e da Justiça, os que 
requeiram a intervenção conjunta e combinada de mais de 
uma força e serviço de segurança e que envolvam:

a) Ataques a órgãos de soberania, estabelecimentos 
hospitalares, prisionais ou de ensino, infra -estruturas desti-
nadas ao abastecimento e satisfação de necessidades vitais 

da população, meios e vias de comunicação ou meios de 
transporte colectivo de passageiros e infra -estruturas clas-
sificadas como infra -estruturas nacionais críticas;

b) O emprego de armas de fogo em circunstâncias em 
que se ponha em perigo a vida ou a integridade física de 
uma pluralidade de pessoas;

c) A utilização de substâncias explosivas, incendiárias, 
nucleares, radiológicas, biológicas ou químicas;

d) Sequestro ou tomada de reféns.

Artigo 19.º
Competências de comando operacional

1 — Em situações extraordinárias, determinadas pelo 
Primeiro -Ministro após comunicação fundamentada ao Pre-
sidente da República, de ataques terroristas ou de acidentes 
graves ou catástrofes que requeiram a intervenção conjunta 
e combinada de diferentes forças e serviços de segurança 
e, eventualmente, do Sistema Integrado de Operações de 
Protecção e Socorro, estes são colocados na dependência 
operacional do Secretário -Geral do Sistema de Segurança 
Interna, através dos seus dirigentes máximos.

2 — No âmbito das competências extraordinárias pre-
vistas no número anterior, o Secretário -Geral do Sistema de 
Segurança Interna tem poderes de planeamento e atribuição 
de missões ou tarefas que requeiram a intervenção conjugada 
de diferentes forças e serviços de segurança e de controlo da 
respectiva execução, de acordo com o plano de coordenação, 
controlo e comando operacional das forças e dos serviços 
de segurança.

Artigo 20.º
Secretário -Geral -Adjunto do Sistema de Segurança Interna

1 — Compete ao Secretário -Geral -Adjunto do Sistema 
de Segurança Interna:

a) Coadjuvar o Secretário -Geral do Sistema de Segu-
rança Interna no exercício das suas funções;

b) Exercer as competências de coordenação e direcção 
que lhe forem delegadas pelo Secretário -Geral do Sistema 
de Segurança Interna;

c) Substituir o Secretário -Geral do Sistema de Segurança 
Interna nas suas ausências ou impedimentos.

2 — O Secretário -Geral -Adjunto do Sistema de Segu-
rança Interna é equiparado a titular de cargo de direcção 
superior do 1.º grau.

Artigo 21.º
Natureza e composição do Gabinete Coordenador de Segurança

1 — O Gabinete Coordenador de Segurança é o órgão 
especializado de assessoria e consulta para a coordenação 
técnica e operacional da actividade das forças e dos servi-
ços de segurança, funcionando na directa dependência do 
Primeiro -Ministro ou, por sua delegação, do Ministro da 
Administração Interna.

2 — O Gabinete é composto pelas entidades referidas 
nas alíneas e) e h) a m) do n.º 2 do artigo 12.º

3 — O Gabinete é presidido pelo Secretário -Geral do 
Sistema de Segurança Interna.

4 — O Gabinete reúne:

a) Ordinariamente, uma vez por trimestre;
b) Extraordinariamente, sempre que o presidente o con-

voque, por sua iniciativa ou a pedido de qualquer dos seus 
membros.
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5 — Sob a coordenação do Secretário -Geral do Sistema 
de Segurança Interna funciona um secretariado permanente 
do Gabinete constituído por oficiais de ligação provenien-
tes das entidades referidas nas alíneas h) a m) do n.º 2 do 
artigo 12.º

6 — O Gabinete dispõe de uma sala de situação para 
acompanhar situações de grave ameaça à segurança in-
terna.

7 — O gabinete previsto no n.º 3 do artigo 14.º presta 
apoio técnico e administrativo ao Gabinete Coordenador 
de Segurança.

8 — O Gabinete SIRENE é integrado no Gabinete 
Coordenador de Segurança.

9 — A Autoridade Nacional de Segurança e o respec-
tivo gabinete funcionam junto do Gabinete Coordenador 
de Segurança.

Artigo 22.º
Competências do Gabinete Coordenador de Segurança

1 — Compete ao Gabinete Coordenador de Segurança 
assistir de modo regular e permanente o Secretário -Geral 
do Sistema de Segurança Interna no exercício das suas 
competências de coordenação, direcção, controlo e co-
mando operacional e, designadamente, estudar e propor:

a) Políticas públicas de segurança interna;
b) Esquemas de cooperação de forças e serviços de 

segurança;
c) Aperfeiçoamentos do dispositivo das forças e dos 

serviços de segurança;
d) Condições de emprego do pessoal, das instalações e 

demais meios, normas de actuação e procedimentos das 
forças e dos serviços de segurança, a adoptar em situações 
de grave ameaça à segurança interna;

e) Formas de coordenação e cooperação internacional 
das forças e dos serviços de segurança;

f) Estratégias e planos de acção nacionais na área da 
prevenção da criminalidade.

2 — Compete ainda ao Gabinete Coordenador de Se-
gurança:

a) Dar parecer sobre os projectos de diplomas relativos 
à programação de instalações e equipamentos das forças 
de segurança;

b) Proceder à recolha, análise e divulgação dos elemen-
tos respeitantes aos crimes participados e de quaisquer 
outros elementos necessários à elaboração do relatório de 
segurança interna.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna pode:

a) Definir as medidas consideradas indispensáveis ao 
normal funcionamento do Gabinete;

b) Emitir directrizes e instruções sobre as actividades 
a desenvolver.

Artigo 23.º
Unidade de Coordenação Antiterrorismo

1 — Integram a Unidade de Coordenação Antiterro-
rismo representantes das entidades referidas nas alíneas e), 
h) e i) do n.º 2 do artigo 12.º

2 — Compete à Unidade de Coordenação Antiterro-
rismo garantir a coordenação e a partilha de informação, 

no âmbito do combate ao terrorismo, entre os serviços 
que a integram.

Artigo 24.º
Gabinetes coordenadores de segurança regionais e distritais

1 — Os gabinetes coordenadores de segurança das Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira são presididos 
por pessoa a nomear pelo Secretário -Geral do Sistema 
de Segurança Interna, mediante proposta do Presidente 
e integram os responsáveis regionais pelas forças e pelos 
serviços de segurança previstos nas alíneas h) a m) do 
n.º 2 do artigo 12.º

2 — Os gabinetes coordenadores de segurança dos dis-
tritos são presididos pelos governadores civis e integram 
os responsáveis distritais pelas forças e pelos serviços 
de segurança previstos nas alíneas h) a m) do n.º 2 do 
artigo 12.º

3 — Aos gabinetes coordenadores de segurança regio-
nais e distritais cabe exercer as competências de aconse-
lhamento referidas no n.º 1 do artigo 22.º, no âmbito das 
respectivas áreas geográficas.

4 — A convite do respectivo presidente, podem parti-
cipar nas reuniões dos gabinetes coordenadores de segu-
rança regionais e distritais os comandantes das polícias 
municipais.

5 — O Secretário -Geral do Sistema de Segurança In-
terna informa os Representantes da República acerca das 
questões de interesse para a respectiva Região.

CAPÍTULO IV

Forças e serviços de segurança

Artigo 25.º
Forças e serviços de segurança

1 — As forças e os serviços de segurança são organis-
mos públicos, estão exclusivamente ao serviço do povo 
português, são rigorosamente apartidários e concorrem 
para garantir a segurança interna.

2 — Exercem funções de segurança interna:
a) A Guarda Nacional Republicana;
b) A Polícia de Segurança Pública;
c) A Polícia Judiciária;
d) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;
e) O Serviço de Informações de Segurança.

3 — Exercem ainda funções de segurança, nos casos e 
nos termos previstos na respectiva legislação:

a) Os órgãos da Autoridade Marítima Nacional;
b) Os órgãos do Sistema da Autoridade Aeronáutica.

4 — A organização, as atribuições e as competências das 
forças e dos serviços de segurança constam das respectivas 
leis orgânicas e demais legislação complementar.

Artigo 26.º
Autoridades de polícia

Para os efeitos da presente lei e no âmbito das respecti-
vas competências, consideram -se autoridades de polícia os 
funcionários superiores indicados como tais nos diplomas 
orgânicos das forças e dos serviços de segurança.



6140  Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de Agosto de 2008 

Artigo 27.º

Controlo das comunicações

A execução do controlo das comunicações mediante 
autorização judicial é da exclusiva competência da Polícia 
Judiciária.

CAPÍTULO V

Medidas de polícia

Artigo 28.º

Medidas de polícia

1 — São medidas de polícia:

a) A identificação de pessoas suspeitas que se encontrem 
ou circulem em lugar público, aberto ao público ou sujeito 
a vigilância policial;

b) A interdição temporária de acesso e circulação de 
pessoas e meios de transporte a local, via terrestre, fluvial, 
marítima ou aérea;

c) A evacuação ou abandono temporários de locais ou 
meios de transporte.

2 — Considera -se também medida de polícia a remoção 
de objectos, veículos ou outros obstáculos colocados em 
locais públicos sem autorização que impeçam ou condi-
cionem a passagem para garantir a liberdade de circulação 
em condições de segurança.

Artigo 29.º

Medidas especiais de polícia

São medidas especiais de polícia:

a) A realização, em viatura, lugar público, aberto ao 
público ou sujeito a vigilância policial, de buscas e re-
vistas para detectar a presença de armas, substâncias ou 
engenhos explosivos ou pirotécnicos, objectos proibidos 
ou susceptíveis de possibilitar actos de violência e pessoas 
procuradas ou em situação irregular no território nacional 
ou privadas da sua liberdade;

b) A apreensão temporária de armas, munições, explo-
sivos e substâncias ou objectos proibidos, perigosos ou 
sujeitos a licenciamento administrativo prévio;

c) A realização de acções de fiscalização em estabeleci-
mentos e outros locais públicos ou abertos ao público;

d) As acções de vistoria ou instalação de equipamentos 
de segurança;

e) O encerramento temporário de paióis, depósitos ou 
fábricas de armamento ou explosivos e respectivos com-
ponentes;

f) A revogação ou suspensão de autorizações aos titula-
res dos estabelecimentos referidos na alínea anterior;

g) O encerramento temporário de estabelecimentos des-
tinados à venda de armas ou explosivos;

h) A cessação da actividade de empresas, grupos, orga-
nizações ou associações que se dediquem ao terrorismo ou 
à criminalidade violenta ou altamente organizada;

i) A inibição da difusão a partir de sistemas de radio-
comunicações, públicos ou privados, e o isolamento elec-

tromagnético ou o barramento do serviço telefónico em 
determinados espaços.

Artigo 30.º

Princípio da necessidade

Com excepção do caso previsto no n.º 2 do artigo 28.º, 
as medidas de polícia só são aplicáveis nos termos e con-
dições previstos na Constituição e na lei, sempre que tal 
se revele necessário, pelo período de tempo estritamente 
indispensável para garantir a segurança e a protecção de 
pessoas e bens e desde que haja indícios fundados de pre-
paração de actividade criminosa ou de perturbação séria 
ou violenta da ordem pública.

Artigo 31.º

Dever de identificação

Os agentes e funcionários de polícia não uniformizados 
que, nos termos da lei, aplicarem medida de polícia ou 
emitirem qualquer ordem ou mandado legítimo devem 
previamente exibir prova da sua qualidade.

Artigo 32.º

Competência para determinar a aplicação

1 — No desenvolvimento da sua actividade de segu-
rança interna, as autoridades de polícia podem determinar a 
aplicação de medidas de polícia, no âmbito das respectivas 
competências.

2 — Em casos de urgência e de perigo na demora, a 
aplicação das medidas de polícia previstas no artigo 28.º e 
nas alíneas a) e b) do artigo 29.º pode ser determinada por 
agentes das forças e dos serviços de segurança, devendo 
nesse caso ser imediatamente comunicada à autoridade de 
polícia competente em ordem à sua confirmação.

3 — Salvo em casos de urgência e de perigo na demora, 
a aplicação das medidas de polícia previstas nas alíneas e) 
a h) do artigo 29.º é previamente autorizada pelo juiz de 
instrução do local onde a medida de polícia virá a ser 
aplicada.

Artigo 33.º

Comunicação ao tribunal

1 — A aplicação das medidas previstas no artigo 29.º é, 
sob pena de nulidade, comunicada ao tribunal competente 
no mais curto prazo, que não pode exceder quarenta e oito 
horas, e apreciada pelo juiz em ordem à sua validação no 
prazo máximo de oito dias.

2 — Não é aplicável o disposto no número anterior 
no caso de a aplicação da medida de polícia ter sido 
previamente autorizada nos termos do n.º 3 do artigo an-
terior.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 é competente o 
juiz de instrução do local onde a medida de polícia tiver 
sido aplicada.

4 — Não podem ser utilizadas em processo penal as 
provas recolhidas no âmbito de medidas especiais de po-
lícia que não tiverem sido objecto de autorização prévia 
ou validação.
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Artigo 34.º
Meios coercivos

1 — Os agentes das forças e dos serviços de segurança 
só podem utilizar meios coercivos nos seguintes casos:

a) Para repelir uma agressão actual e ilícita de inte-
resses juridicamente protegidos, em defesa própria ou de 
terceiros;

b) Para vencer resistência à execução de um serviço no 
exercício das suas funções, depois de ter feito aos resisten-
tes intimação formal de obediência e esgotados os outros 
meios para o conseguir.

2 — O recurso à utilização de armas de fogo e explosivos 
pelas forças e pelos serviços de segurança é regulado em 
diploma próprio.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 35.º
Forças Armadas

As Forças Armadas colaboram em matéria de segurança 
interna nos termos da Constituição e da lei, competindo 
ao Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna e 
ao Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas 
assegurarem entre si a articulação operacional.

Artigo 36.º
Disposição transitória

A avaliação de desempenho dos elementos das Forças 
e dos Serviços de Segurança é regulada em legislação 
especial, ficando excepcionados da aplicação do disposto 
no artigo 113.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
e sujeitos aos respectivos regimes estatutários.

Artigo 37.º
Norma revogatória

1 — É revogada a Lei n.º 20/87, de 12 de Junho, alterada 
pela Lei n.º 8/91, de 1 de Abril.

2 — É revogado o Decreto -Lei n.º 61/88, de 27 de Fe-
vereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 51/96, de 16 de 
Maio, e 149/2001, de 7 de Maio.

3 — É revogado o Decreto -Lei n.º 173/2004, de 21 de 
Julho.

Artigo 38.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 11 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 19 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 19 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 133/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Munici-

pal de Beja aprovou, em 24 de Setembro de 2007, a suspensão 
parcial do respectivo Plano Director Municipal (PDM) em 
vigor, na área delimitada na planta anexa à presente resolu-
ção, pelo prazo de dois anos e o estabelecimento de medidas 
preventivas para a mesma área e pelo mesmo prazo.

O PDM de Beja foi ratificado pela Portaria n.º 359/92, 
de 22 de Abril, revisto pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 123/2000, de 7 de Outubro.

O município fundamenta a suspensão parcial do PDM 
de Beja na alteração das perspectivas económicas e sociais 
que determinaram a elaboração do mesmo, sendo que a 
actual regulamentação condiciona a implementação de um 
aterro sanitário no concelho de Beja, devido à sua centra-
lidade geográfica relativamente aos outros concelhos da 
AMALGA, estrutura associativa dos municípios de Aljus-
trel, Almodôvar, Barrancos, Beja, Castro Verde, Mértola, 
Moura, Ourique e Serpa, com o objectivo principal da 
gestão de resíduos numa perspectiva supramunicipal.

A suspensão parcial do PDM incide sobre uma área 
delimitada na planta de ordenamento, correspondendo in-
tegralmente à Herdade do Montinho, cuja regulamentação 
está presente no artigo 35.º

O estabelecimento das medidas preventivas tem por 
objectivo evitar a alteração das circunstâncias e das con-
dições de facto existentes que possam limitar a liberdade 
de planeamento ou comprometer ou tornar mais onerosa 
a alteração do PDM em curso.

A presente suspensão foi instruída com a colaboração da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Alentejo, nos termos do n.º 3 do artigo 96.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, tendo sido 
concluída já na vigência do Decreto-Lei n.º 316/2005, de 
19 de Setembro, que por força do disposto no n.º 1 do seu 
artigo 4.º é aplicável imediatamente aos procedimentos já 
iniciados à data da sua entrada em vigor.

Face ao exposto, o processo em apreço já se encontra su-
jeito ao regime introduzido pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, 
de 19 de Setembro, respeitando a ratificação unicamente à 
deliberação de suspensão do PDM e não incidindo sobre 
o texto das medidas preventivas, que se limita a publicar, 
atento o disposto nos n.os 5 do artigo 100.º, 3 do artigo 109.º 
e 2 do artigo 80.º (a contrario) daquele diploma.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2, nos n.os 4 e 5 

do artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, 
de 19 de Setembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director Mu-
nicipal de Beja, pelo prazo de dois anos, na área delimitada 
na planta anexa à presente resolução e que dela faz parte 
integrante, abrangendo o artigo 35.º do Regulamento.

2 — Publicar, em anexo, o texto das medidas preventi-
vas aprovadas pela Assembleia Municipal de Beja, em 24 
de Setembro de 2007, para a mesma área, a vigorar pelo 
prazo de dois anos.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Julho de 
2008. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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Suspensão parcial do PDM de Beja e respectivas
medidas preventivas

Artigo 1.º
Âmbito territorial

Fica sujeita a medidas preventivas a área delimitada na 
planta anexa, correspondente à Herdade do Montinho, no 
concelho de Beja.

Artigo 2.º
Âmbito material

1 — Na área sujeita às medidas preventivas ficam proibi-
das todas as acções previstas no n.º 4 do artigo 107.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção que lhe 
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as acções 
necessárias à construção de unidade de transferência de pequenos 
ruminantes, aterro intermunicipal RESIALENTEJO, E. I. M., 
aterro RIB Lena Ambiente, estação de triagem RESIALENTEJO 
E. I. M., unidade de desmantelamento e descontaminação de 
VFV RECIFEMETAL Beja, unidade de tratamento de resíduos 
hospitalares AMBIMED, crematório para animais AMBIMED, 
zona de implantação de nova célula do aterro intermunicipal da 
RESIALENTEJO E. I. M., zona de implantação da nova unidade 
de valorização de RUB, centro de interpretação ambiental, zona 
de expansão do parque para novas actividades, ETAL e unidade 
de vermicompostagem, ficando as acções de novas construções 
sujeitas a parecer vinculativo da CCDRA.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois 
anos, prorrogável por mais um nos termos legais, caso se 
torne necessário. 

  

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 51/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2008/M, de 30 de Junho, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 124, de 
30 de Junho de 2008, saiu com as seguintes inexactidões 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
rectificam:

1 — No n.º 2 do artigo 9.º do anexo I, onde se lê:
«2 — [...] à Divisão de Administração de Pessoal 

(DAP)»

deve ler -se:
«2 — […] à Divisão de Gestão e Administração de 

Pessoal (DGAP)»

2 — No n.º 5 do artigo 9.º do anexo I, onde se lê:
«5 — […] afecto à Divisão de Administração de 

Pessoal (DAP).»

deve ler -se:
«5 — […] afecto à Divisão de Gestão e Administra-

ção de Pessoal (DGAP).»

3 — No n.º 7 do artigo 9.º do anexo I, onde se lê:
«7 — […] transita para a Divisão de Administração 

de Pessoal (DAP)»

deve ler -se:
«7 — […] transita para a Divisão de Gestão e Ad-

ministração de Pessoal (DGAP)».

Centro Jurídico, 22 de Agosto de 2008. — A Directora, 
Susana Brito. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 965/2008
de 29 de Agosto

A Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, define a missão, 
atribuições e tipo de organização interna do Centro de 
Estudos Judiciários. Importa agora, no desenvolvimento 
daquela lei, determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 103.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de 

Janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os Estatutos do Centro de Estudos 
Judiciários, adiante abreviadamente designado por CEJ.
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Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Em 25 de Agosto de 2008.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes 
Costa.

ANEXO

ESTATUTOS DO CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS

Artigo 1.º
Estrutura organizativa

Para a prossecução da sua missão e atribuições o Centro 
de Estudos Judiciários, adiante abreviadamente desig-
nado por CEJ, dispõe das seguintes unidades orgânicas 
nucleares:

a) O Departamento da Formação (DEF);
b) O Gabinete de Estudos Judiciários (GAEJ);
c) O Departamento das Relações Internacionais (DRI);
d) O Departamento de Apoio Geral (DAG).

Artigo 2.º

Departamento da Formação

1 — O DEF é a unidade, na dependência directa do 
director, genericamente responsável pelo apoio na concep-
ção e realização das actividades de formação inicial e de 
formação contínua de magistrados, bem como de outras 
acções de formação que é missão do CEJ assegurar.

2 — Compete, em especial, ao DEF:

a) Apresentar propostas e conceber programas, de 
acordo com o diagnóstico das necessidades, indicando 
os objectivos a atingir e os recursos necessários para as 
acções de formação a realizar;

b) Apoiar a organização, preparar a documentação 
de apoio, acompanhar o desenvolvimento e a execução 
prática das actividades de formação e participar na sua 
avaliação;

c) Promover ou apoiar, em articulação com o GAEJ, 
quando for caso disso, a organização e realização de con-
gressos, colóquios, seminários, cursos de especialização, 
conferências, jornadas, encontros, debates e outras acções 
de formação que ao CEJ incumba organizar ou apoiar;

d) Dar execução às orientações relativas à formação de 
docentes e de formadores;

e) Estudar e apresentar propostas sobre a estratégia de 
divulgação externa da produção de materiais formativos.

3 — O DEF pode organizar -se por áreas e ciclos de for-
mação, por despacho do director, para apoio especializado 
à formação inicial e à formação contínua.

4 — O DEF depende hierarquicamente do director e 
funcionalmente dos directores -adjuntos de acordo com 
as respectivas competências próprias, delegadas ou sub-
delegadas.

5 — O DEF é dirigido por um coordenador, nomeado 
pelo director, em comissão de serviço, pelo período de 
três anos, renovável, de entre magistrados com perfil e 
experiência adequados.

6 — A nomeação do coordenador é precedida de auto-
rização do conselho superior respectivo.

7 — Pode ser criada no âmbito do DEF uma unidade 
flexível com o nível de secção, por decisão do director.

Artigo 3.º

Gabinete de Estudos Judiciários

1 — O GAEJ é a unidade, na dependência directa do 
director -adjunto referido na alínea c) do n.º 1 do artigo 95.º 
da Lei n.º Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, genericamente 
responsável pela investigação e estudo no âmbito judiciá-
rio que constituem missão do CEJ, competindo -lhe em 
especial:

a) Apoiar as actividades de formação do CEJ através 
do desenvolvimento de estudos e investigação, jurídica e 
judiciária, bem como em áreas e matérias de interesse para 
a actividade judiciária;

b) Promover ou apoiar, em articulação com o DEF, a 
realização de seminários, colóquios, conferências e cursos 
relativos às matérias referidas na alínea a);

c) Assegurar a publicação, difusão e comercialização 
de estudos efectuados pelo CEJ;

d) Cooperar com entidades nacionais, estrangeiras e 
internacionais em matéria de documentação e informação;

e) Coordenar e avaliar a aplicação de indicadores de 
gestão e de dados estatísticos sobre a actividade desen-
volvida no CEJ.

2 — No âmbito do GAEJ funciona um centro de docu-
mentação ao qual compete:

a) Assegurar o apoio documental e informativo necessá-
rio à prossecução das competências do CEJ e à divulgação 
dos respectivos resultados;

b) Organizar e assegurar o tratamento e conservação do 
acervo documental e informativo do CEJ e a manutenção 
da respectiva base de dados;

c) Recolher e organizar dados para a apresentação de 
propostas de aquisição de novas espécies bibliográficas e 
documentais.

3 — O centro de documentação é dirigido por um chefe 
de divisão, cargo dirigente intermédio de 2.º grau.

Artigo 4.º

Departamento das Relações Internacionais

1 — O Departamento das Relações Internacionais é a 
unidade genericamente responsável pelo planeamento, 
coordenação, informação, acompanhamento e apoio téc-
nico das actividades que se inscrevam na missão do CEJ, 
no âmbito das relações internacionais ou de actividades 
no estrangeiro para as quais seja requerida a intervenção 
deste, à qual compete em especial:

a) Acompanhar e dinamizar as relações institucionais 
do CEJ com os seus congéneres estrangeiros, incluindo as 
organizações internacionais de formação de magistrados, 
nomeadamente, a Rede Europeia de Formação Judiciária 
e a Rede Ibero -Americana de Escolas Judiciais;

b) Conceber, acompanhar e executar programas de 
formação, de natureza bilateral ou multilateral, nomea-
damente, no âmbito da União Europeia, do Conselho da 
Europa ou da cooperação com os Países de Língua Portu-
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guesa, dos quais o CEJ seja promotor, parceiro ou onde, por 
qualquer forma, tenha sido solicitada a sua participação;

c) Planear, organizar e acompanhar visitas efectuadas 
ao CEJ por representantes de entidades estrangeiras;

d) Colaborar com os directores -adjuntos referidos nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 95.º da Lei n.º 2/2008, de 
14 de Janeiro, no planeamento, organização e execução 
de actividades inseridas na formação inicial ou contínua 
que integrem uma componente europeia, internacional ou 
de cooperação;

e) Organizar estágios de magistrados ou de candidatos 
à magistratura estrangeiros, em Portugal, ou de magistra-
dos ou auditores de justiça portugueses, no estrangeiro, 
em articulação com os directores -adjuntos referidos nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 95.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de Janeiro;

f) Assegurar a divulgação da informação relativa a 
eventos no estrangeiro abertos à presença ou participação 
de magistrados ou de auditores de justiça portugueses, 
bem como a realização das diligências necessárias para 
assegurar as deslocações e presenças que tenham sido 
autorizadas pelo director;

g) Assegurar a divulgação da informação relativa a 
acções de formação nacionais abertas a magistrados es-
trangeiros.

2 — O DRI funciona na dependência directa do director 
ou do director -adjunto por este designado e é dirigido por 
um coordenador, nomeado em comissão de serviço pelo 
período de três anos, renovável.

3 — A nomeação do coordenador do DRI é feita pelo 
director de entre magistrados com perfil e experiência 
adequados, e é precedida de autorização do conselho su-
perior respectivo.

Artigo 5.º

Departamento de Apoio Geral

1 — O DAG é a unidade genericamente responsável 
pela concepção, organização e manutenção do sistema de 
informação do CEJ, pelo apoio jurídico e pelo apoio, nas 
áreas da informática e multimédia e da gestão financeira, 
patrimonial e de recursos humanos, às actividades do CEJ, 
competindo -lhe, em especial:

a) Emitir pareceres, elaborar informações e proceder a 
estudos sobre assuntos que lhe sejam submetidos;

b) Preparar a intervenção do CEJ em processos judiciais, 
intervir nestes, acompanhar o seu andamento e organizar 
os respectivos processos administrativos;

c) Conceber o sistema de produção normativa do CEJ 
e coordenar o seu funcionamento;

d) Identificar necessidades de equipamentos, estudar e 
apresentar propostas tendentes à sua aquisição;

e) Apoiar a concepção, tratamento e actualização da 
informação referente ao CEJ na Internet e na intranet;

f) Assegurar a administração do subsistema informático;
g) Gerir a rede informática e de comunicações telefó-

nicas e o correio electrónico;
h) Avaliar o desempenho dos serviços do CEJ na pers-

pectiva económica e financeira;
i) Assegurar os procedimentos administrativos neces-

sários ao desenvolvimento de processos de recrutamento, 
selecção, admissão e gestão de pessoal, de mobilidade e 
aposentação;

j) Manter o diagnóstico da situação dos recursos huma-
nos do CEJ em função dos objectivos e dos indicadores de 
gestão e elaborar o balanço social;

l) Organizar e promover as tarefas respeitantes à recep-
ção e encaminhamento de utentes e visitantes;

m) Assegurar a recepção, distribuição, expedição e ar-
quivo de correspondência e outros documentos.

2 — O DAG é dirigido por um director de serviços, 
cargo de direcção intermédia de 1.º grau.

3 — No âmbito do DAG, podem ser criadas por decisão 
do director:

a) Uma unidade orgânica flexível, denominada divi-
são, chefiada por um chefe de divisão, cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau;

b) Duas unidades flexíveis com o nível de secção.

Artigo 6.º

Atribuições comuns às unidades orgânicas e núcleos

São atribuições comuns às unidades orgânicas e aos 
núcleos referidos no n.º 2 do artigo 91.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de Janeiro:

a) Participar na elaboração do plano e do relatório anuais 
de actividades;

b) Colaborar no desenvolvimento do sistema de infor-
mação do CEJ;

c) Participar na definição de indicadores de gestão;
d) Assegurar a produção de indicadores de gestão na 

respectiva área e de dados estatísticos sobre a actividade 
desenvolvida;

e) Proceder à avaliação do desempenho dos respectivos 
trabalhadores, de acordo com as normas legais e regula-
mentares aplicáveis.

Artigo 7.º

Equipas multidisciplinares

1 — Nas áreas de investigação e estudos judiciários, 
podem ser criadas equipas multidisciplinares, para o de-
senvolvimento de acções determinadas, tendo em vista a 
realização de objectivos específicos e limitados temporal-
mente, até ao limite máximo de três.

2 — A criação das equipas multidisciplinares compete 
ao director, que define, no âmbito de cada equipa, me-
diante proposta do director -adjunto referido na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 95.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, 
os respectivos objectivos, plano de trabalho, chefe de 
projecto, calendário e recursos humanos e financeiros 
afectos.

3 — Aos chefes das equipas multidisciplinares é atri-
buído um estatuto remuneratório equiparado a cargos de 
direcção intermédia de 1.º ou de 2.º grau, em função da 
natureza e complexidade das funções, não podendo o esta-
tuto equiparado a director de serviços ser atribuído a mais 
de uma equipa em simultâneo, podendo os nomeados optar 
pela remuneração relativa ao lugar de origem.

Artigo 8.º

Regime remuneratório dos coordenadores do DEF e do DRI

É aplicável aos coordenadores do DEF e do DRI o re-
gime remuneratório previsto na Lei n.º 2/2008, de 14 de 
Janeiro, para os coordenadores da formação nos tribunais. 
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 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 966/2008
de 29 de Agosto

Pela Portaria n.º 540/2002, de 29 de Maio, foi renovada 
até 1 de Junho de 2008 a zona de caça turística da Chaminé 
e outras (processo n.º 428 -DGRF), situada nos municípios 
de Mora e Avis, concessionada a Manuel Henrique Reis 
Bivar Weinholtz.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Mora e Ca-
beção, município de Mora, com a área de 2961 ha, e na 
freguesia de Aldeia Velha, município de Avis, com a área 
de 286 ha, perfazendo a área total de 3247 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir de 2 de 
Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
13 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 

 Portaria n.º 967/2008
de 29 de Agosto

Pela Portaria n.º 1237/2003, de 27 de Outubro, foi re-
novada a zona de caça associativa da Herdade da Quixola 
e outras (processo n.º 1369 -DGRF), situada no município 
de Elvas, concessionada à Associação de Caçadores da 
Herdade da Nave do Grou.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º, na alí-

nea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Vicente e Ventosa, muni-

cípio de Elvas, com a área de 122 ha, ficando a mesma com 
a área total de 1277 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a Conservação da Natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
13 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 968/2008
de 29 de Agosto

Pela Portaria n.º 643/2000, de 22 de Agosto, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca de São Brás de Alportel 
a zona de caça associativa de Pêro de Amigos (processo 
n.º 2346 -DGRF), situada no município de São Brás de 
Alportel.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º e no n.º 1 

do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desanexados 
da presente zona de caça vários prédios rústicos sitos na 
freguesia e município de São Brás de Alportel, com a área 
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de 33 ha, ficando a mesma com a área total de 987 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
13 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 969/2008
de 29 de Agosto

Pela Portaria n.º 568/2006, de 16 de Junho, foi renovada a 
zona de caça turística da Casa Velha (processo n.º 2099 -DGRF), 
situada nos municípios de Santiago do Cacém e Sines.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos, sitos no município de Sines.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º e no n.º 1 

do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desanexados 
da presente zona de caça vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Porto Covo, município de Sines, com a área 
de 231 ha, ficando a mesma com a área total de 650 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
14 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 970/2008
de 29 de Agosto

Pela Portaria n.º 934/2002, de 1 de Agosto, foi reno-
vada até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associativa da 
Herdade das Pereiras e outras (processo n.º 462 -DGRF), 
situada no município de Mértola, concessionada ao Clube 
de Caçadores do Zambujal da Forca.

Pela Portaria n.º 1087/2003, de 30 de Setembro, foram 
anexados a esta zona de caça vários prédios rústicos, tendo 
a mesma ficado com a área total de 1527,5680 ha.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no termo 
do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) do n.º 1 
do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, tal facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que, para parte dos terrenos abrangidos 
pela mencionada zona de caça foi requerida a concessão de 
uma zona de caça turística a favor de António Luís Lança 
Rodrigues Palma;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de caça 
só produz efeitos com a publicação da respectiva portaria:

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 40.º, na alí-

nea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça associativa da Herdade das 
Pereiras e outras (processo n.º 462 -DGRF), na parte respei-
tante aos prédios que, de acordo com o número seguinte, 
passam a integrar a zona de caça turística da Herdade de 
São Miguel.
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2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a António Luís Lança Rodrigues Palma, 
com o número de identificação fiscal 164878939 e sede na 
Quinta do Sande, 7005 -837 Évora, a zona de caça turística 
da Herdade de São Miguel (processo n.º 5009 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
São Miguel do Pinheiro, município de Mértola, com a área 
de 478 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 19 
de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 971/2008

de 29 de Agosto

Pela Portaria n.º 981/93, de 6 de Outubro, alterada pela 
Portaria n.º 267/2000, de 17 de Maio, foi concessionada, 
até 17 de Julho de 2007, à Sociedade Turística de Caça 
Quatro Montes, L.da, a zona de caça turística da Herdade 
do Vidigal e anexas (processo n.º 1098 -DGRF).

Considerando que a zona de caça não foi renovada no termo 
do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) do n.º 1 
do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, tal facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que para os terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça foi requerida a concessão de uma 
zona de caça turística a favor da mesma Sociedade;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º, a extinção da zona de caça só produz efeitos com 
a publicação da respectiva portaria:

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º, 

na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o conselho cinegético municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça turística da Herdade do 
Vidigal e anexas (processo n.º 1098 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, à Sociedade Turística de Caça Quatro Montes, L.da, 
com o número de identificação fiscal 502752238 e sede na 
Rua de Álvaro Castelões, 6, 7050 -149 Montemor -o -Novo, a 
zona de caça turística dos Quatro Montes (processo n.º 5013-
-DGRF), englobando vários prédios rústicos, cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos na freguesia de Nossa Senhora do Bispo, 
município de Montemor -o -Novo, com a área de 541 ha.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
19 de Agosto de 2008. 
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